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    1. INTRODUÇÃO




    A pesquisa a ser desenvolvida tem como tema: “A problemática do abandono de animais domésticos: um estudo de caso em Camaçari-BA”. E traz como problema: Como podem ser enfrentas pelo Estado e pela sociedade as consequências do abandono de animais domésticos (cães e gatos)?




    O abandono de animais domésticos nas grandes cidades é uma problemática contemporânea que deve ser observada não apenas pelas autoridades públicas como pela própria sociedade. Além de ato desumano e cruel este é gerador de problemas sociais prejudiciais à saúde humana, a fauna silvestre, bem como ao meio ambiente.




    Para analisar e compreender tal problemática que envolve o direito animal, o direito a saúde humana e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, faz-se necessário um apanhado lógico e histórico das transformações ocorridas no meio ambiente, o surgimento da necessidade da proteção ambiental, da compreensão deste como um direito difuso e fundamental para então se alcançar a ideia do direito animal, da figura do animal doméstico, da importância destes para a fauna urbana, da possibilidade de serem causadores de desequilíbrio ambiental por inexistência de políticas públicas eficazes e de uma conscientização por parte dos indivíduos com relação ao abandono.




    Para a consecução final do trabalho fez-se necessário traçar objetivos, sendo que o objetivo geral que consiste em investigar quais as medidas mais adequadas para enfrentar o problema contemporâneo do abandono de animais domésticos (cães e gatos) e suas consequências para a vida do animal abandonado, do próprio homem e para o meio ambiente na cidade de Camaçari-BA. Os objetivos específicos consistem em:




    a) Identificar a existência de políticas públicas municipais com relação ao abandono de animais domésticos e seu controle;




    b) Verificar bairros com maior índice de abandono;




    c) Observar as consequências ambientais e jurídicas do abandono;




    d) Indicar políticas publicas de curto e longo prazo a serem implementadas na tentativa de diminuir tais índices.




    Partindo do pressuposto que é através da metodologia da pesquisa e de seus métodos que os objetivos traçados são alcançados, cabe informar que a pesquisa sobre a problemática do abandono de animais e suas consequências, fora desenvolvida no município de Camaçari-BA onde restaram verificadas as políticas públicas com relação ao abandono, a existência de medidas que envolvessem a educação ambiental, bem como o número de animais abandonados na região através de dados colhidos no CCZ e ocularmente. Além do estudo de caso a pesquisa também se fez de forma bibliográfica, fundamentada na doutrina, em pensamentos filosóficos e nas Legislações Nacionais, tomando principalmente como base a Constituição Federal de 1988 e a Lei de crimes ambientais de 1998.




    O referido trabalho defende a ideia da necessidade de um planejamento ambiental efetivo através de políticas públicas emergenciais e a longo prazo para que seja possível a diminuição do número de animais abandonados na região de Camaçari-BA.




    O trabalho restou estruturado em seis capítulos, além das considerações finais.




    O capítulo 1 trará um apanhado histórico da importância da proteção ao meio ambiente e seus elementos. Serão os mesmos observados a partir das Revoluções Francesa, Industrial e das Convenções Internacionais que auxiliaram na elaboração de diretrizes mundiais e legislações nacionais voltados a proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Esse novo bem jurídico restará analisado como sendo fundamental a vida humana em uma visão inicialmente antropocêntrica que vem se transformando no decorrer dos séculos.




    No capítulo 2 após a abordagem sobre o meio ambiente e como este passou a ser considerado bem fundamental se observará seus elementos fauna e flora. Neste restará analisada a figura do animal, a importância destes para o meio ambiente, a proteção jurídica que os envolve, a concepção de “coisa” na qual foram inseridos, para por fim ser possível a compreensão da importância do animal doméstico como fauna urbana.




    O capítulo 3 é dedicado à análise do animal doméstico abandonado e as consequências advindas de tal ato que afeta não apenas a vida do animal doméstico (cão e gato), mas do homem e de outros animais. Restará ainda, analisado a situação de animais abandonados ou criados soltos sem qualquer responsabilidade na cidade de Camaçari-BA a partir de dados coletados nos Centro de Zoonoses da referida cidade, como dados colhidos de modo ocular.




    Já no capítulo 4, após a abordagem dos problemas que podem advir do abandono de animais domésticos, se analisará a necessidade de medidas não apenas emergências, mas pró-ativas a serem implementadas pelo Poder Público perante a sociedade que também é responsável pela problemática não bastando para tanto o auxílio dado pelas ONG’s, Ministério Público e protetores.




    Por fim, serão apresentadas as considerações finais fazendo uma breve reflexão sobre o que fora discutido materialmente no trabalho, além da análise final dos dados exibidos apresentando assim, possíveis soluções para a diminuição da problemática do abandono de animais domésticos que se fazem importantes no planejamento ambiental das cidades como meio de salvaguarda do meio ambiente ecologicamente equilibrado, para as futuras gerações levando em consideração não apenas o homem em meio ao processo, mas este como parte do mesmo.


  




  

    2. APANHADO HISTÓRICO AMBIENTAL




    O interesse pela preservação da natureza e por consequência do meio ambiente existem desde as primeiras civilizações e tem se asseverado nos dias atuais.




    Segundo Milaré (2011) a palavra meio ambiente é de difícil conceituação, porém a expressão mais digna a ser usada por toda complexidade que cerca a espécie humana. O referido autor ainda traz uma passagem de Luc Ferry citando Antoine Waecher a respeito da semântica da palavra “meio ambiente” o que corrobora a visão antropocêntrica do homem como centro da terra cujas ações sempre têm em mente o domínio da mesma.




    O antropocentrismo surge pautado na ideia de que o homem seria o centro do universo como pode se verificar nas palavras do Milaré:




    Antropocentrismo é uma visão genérica que, em síntese faz o homem o centro do Universo, ou seja, a referência máxima e absoluta de valores (verdade, bem, destino último, norma última e definitiva etc.), de modo que ao redor desse ‘centro’ gravite, todos os demais seres por força de um determinismo fatal. (MILARÉ, 2011, p113)




    Essa visão perdura até os dias atuais principalmente em matéria legislativa e é questionada por ambientalistas que compreendem que o homem faz parte do meio devendo protegê-lo e preservá-lo não apenas com finalidade e interesse próprios, mas pautado na ideia ecocêntrica.




    Desse modo para que se consiga abarcar as problemáticas ambientais contemporâneas e suas consequências, necessário compreender o meio ambiente como valor fundamental, valioso em si (PRADO, 2000) através de um apanhado histórico mundial desde as Revoluções Francesas e Industrial, passando pela criação das Convenções Internacionais e das grandes guerras para que assim, seja possível compreender como se desenvolveu, ao longo dos séculos, a proteção ambiental nacional e a construção do seu ordenamento jurídico pátrio.




    2.1 - NO MUNDO




    Como marcos históricos mundiais que influenciaram o crescimento das ideias de proteção ao meio ambiente e este como direito fundamental indispensável à vida humana (visão antropocêntrica), a Revolução Francesa de 1789 e a Revolução Industrial, ocorridas na França e Inglaterra, no século XVIII, assinalaram pelo crescimento da compreensão, da ideia de meio ambiente e sua importância.




    O desenvolvimento e por consequência a busca pelo poder, o crescimento da população nas cidades, a miséria humana, a substituição da era agrícola pela industrialização, a força de determinados países além de causarem diferenciação social causavam, uma destruição desordenada dos bens naturais.




    Conforme prejuízos supracitados, essa problemática em questão, apenas seria questionada em Convenções Internacionais surgidas posteriormente. Segundo Gordilho (2011), o homem passou a desenvolver uma sociedade embasada na ideia do “capitalismo desorganizado”.




    Na busca pela modernização pós Revolução industrial podemos citar, nestes termos:




    A modernidade representada pela Revolução Industrial iniciada no século XVIII, é o marco de uma busca por mudança no modo de relação entre o homem e a natureza, bem como nas esferas produtiva e populacional. Processos que antes se davam lentamente, como a degradação de ambientes naturais e o consumo de meios não renováveis passam a ocorrer de forma acelerada.




    A evolução histórica da humanidade revela uma dialética do progresso: por um lado produz avanços da longevidade e redução da mortalidade natural; mas, por outro, provoca riscos cada vez maiores, que ameaçam a própria vida a longo prazo. A crise ambiental da atualidade é um reflexo dessa evolução contraditória da civilização. (BURSZTYN; PERSEGONA. 2008, p. 14)




    A Revolução Francesa, que se fazia sustentada pelas classes mais pobres da sociedade buscavam direitos de igualdade, liberdade e fraternidade. Essa revolução culminou na queda do absolutismo e na Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão datada de 1789.




    Segundo Almeida e Apolinário (2011) foi a partir da Revolução Francesa que se atentou para direitos que seriam inerentes a pessoa do homem colocando assim, fim nas ideias de privilégios que decorressem de nascimento. Para estes autores, a Declaração Universal do Homem e do Cidadão foi o documento que afirmou a igualdade com relação à nobreza e a liberdade com relação ao autoritarismo do Estado.




    Com a Revolução, restou fundamentado o novo poder naquele país que serviu de inspiração para em 1948 a ONU (Organização das Nações Unidas) aprovasse a Declaração dos Direitos Humanos como sendo um documento que reafirmasse os direitos humanos.




    Liberdade, igualdade, fraternidade – palavras símbolo da Revolução Francesa que originam a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789) - também compõe a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948). O que há de comum entre as duas declarações? A vontade política de instaurar uma nova ordem em relação à anterior, incapaz de proteger a pessoa humana. (ALMEIDA; APOLINÁRIO, 2011, P.15)




    Diante dos importantes acontecimentos narrados e principalmente inspirados na Revolução Francesa e na queda do absolutismo surge a ideia dos direitos humanos em suas gerações. Essa mudança de pensamento pode ser constatada em parte da obra de Flávia Piovesan quando a mesma comenta a Declaração dos Direitos Humanos:




    Nesse cenário, a Declaração de 1948 vem a inovar ao introduzir a chamada concepção contemporânea de direitos humanos, marcada pela universalidade e indivisibilidade desses direitos. Universalidade porque clama pela extensão universal dos direitos humanos, sob a crença de que a condição de pessoa é o requisito único para a titularidade de direitos (...) Indivisibilidade porque a garantia dos direitos civis e político é condição para a observância dos direitos sociais, econômicos, e culturais e vice-versa. (PIOVESAN, 2014, pag. 47).




    Desse modo, influenciados pelas atrocidades ocorridas nas guerras de 1914 e 1939 e no Pós-Guerra, onde ocorrera, segundo Piovesan (2014) uma negação do valor da pessoa humana e monstruosas violações aos direitos humanos e pelos direitos já abordados na 1ª Declaração é que se constata uma necessidade internacional de proteção a alguns novos direitos. Estes embasados na ideologia de Liberdade, Igualdade e Fraternidade da Revolução Francesa seriam compreendidos como direitos em suas gerações.




    Como Direitos de 1ª geração, aqueles denominados direitos ligados à liberdade, ou seja, individuais e sobre os quais o Estado não poderia intervir salvo algumas exceções. Nas palavras de Thomé (2012) o objetivo central era que fossem estabelecidos limites ao poder do Estado e que restassem protegidos valores do individualismo, a propriedade privada, em suma as liberdades clássicas.




    Os direitos de 2ª Geração, denominados direitos sociais, como aqueles que o Estado deveria garantir e proteger, ou seja, a saúde a educação, dentre outros. Thomé (2012) diz que tais direitos surgiram a partir da derrota do liberalismo momento em que o Estado é convocado para equilibrar as relações e a economia.




    E por fim, os direitos de 3ª geração denominados, da fraternidade ou da solidariedade, como sendo os que abraçariam e defenderiam direitos de uma coletividade. Nestes alguns doutrinadores encaixam o meio ambiente e a necessidade de sua proteção por ser um bem de todos.




    Assim, a problemática ambiental facilmente se encaixaria nos direitos de 3º geração, onde restavam envolvidos os bens coletivos sob os quais tanto o Poder Público quanto os indivíduos possuíam direitos e principalmente deveres.




    O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é direito de terceira geração, alicerçado na ‘fraternidade’ ou na ‘solidariedade’. Nessa categoria tem-se ‘direitos que não se destinam especificamente à proteção dos interesses de um indivíduo, de um grupo ou de determinado Estado. Tem primeiro por destinatário o gênero humano mesmo, num momento expressivo de sua afirmação como valor supremo em termos de existência concreta.




    Trata-se de direito, como atrás visto, como estrutura bifronte, a um só tempo negativa- associado a um non facere- e positiva, isto é, um direito que comanda prestações positivas do Estado e da sociedade. (CANOTILHO; LEITE,2012, p.129)




    Com relação aos bens coletivos, os Direitos coletivos e difusos surgidos no pós-guerra e das revoluções:




    Não mais era possível solucionar litígios apegados à velha concepção de que cada indivíduo poderia ser proprietário de um bem. Ou, por outro lado, se o bem não fosse passível de apropriação, que ele seria gerido por uma pessoa de direito público interno, de modo que a tutela de valores como a água, o ar atmosférico, o controle de publicidade enganosa e abusiva, a saúde, etc. também caberia a esse mesmo gestor, que seria responsável tanto pela administração dos bens como pela tutela desses valores, caso sua gestão fosse defeituosa. (FIORILLO, 2011, p.54).




    Ainda nesse sentido, importante destacar a diferença entre direito coletivo e difuso trazido nos manuais de Direito ambiental para compreensão da proteção de um novo valor fundamental de interesse da humanidade.




    A principal distinção entre os ‘interesses coletivos’ e os ‘interesses difusos’ se encontra na determinabilidade dos titulares. Enquanto no ‘interesse coletivo’ é possível identificá-los (ex.: membros de sindicato), no ‘difuso’ os interessados são indeterminados ou indetermináveis (ex: interessado no meio ambiente saudável). Ambos são interesses transindividuais (...). (THOMÉ, 2012, p 120).




    Na busca do equilíbrio desses direitos individuais, dos direitos coletivos e da necessidade de desenvolvimento atrelado a proteção ao meio ambiente é que nascem algumas Convenções internacionais. A citação de algumas dessas Convenções internacionais e a explanação de seus conteúdos são importantes vez que, trazem em seu bojo a necessidade da proteção ambiental voltada inicialmente para proteção à vida e saúde humana em uma clara visão antropocêntrica, onde a preocupação ambiental estaria ligada diretamente ao homem e suas gerações futuras.




    Nesse sentido, Gordillho (2011) cita as Convenções da Grã-Bretanha e Estados Unidos de 1909 como um dos primeiros textos internacionais protetivos ao Meio Ambiente, ainda na década de 30. O referido jurista, ainda cita duas Convenções importantes sob a perspectiva ecológica: a Convenção de Londres de 1933 e a Convenção de Washington de 1940. Comenta também, sobre a Convenção Africana em 1968, e a proteção desta aos recursos naturais em uma visão global da necessidade de proteção ambiental e o surgimento na década de 50 dos Tratados Internacionais sobre poluição. Sobre o surgimento dessas Convenções e Tratados o mesmo divide essa evolução em momentos e escreve:




    O terceiro momento mais importante para o direito internacional ambiental teve início quando a Assembleia Geral da ONU de 03.12.1968 adotou a Resolução 2.398 (XXII) convocando a Conferência Mundial sobre Meio ambiente Humano que acabou por se realizar em Estocolmo, Suécia, entre os dias 05 a 15.07.1972. (GORDILHO, 2011, p. 29)




    Pela descrição temporal dos acontecimentos mundiais, revoluções e guerras, arcabouços históricos e teóricos verifica-se que parte dessas Convenções surgiu após marcos histórico e se somaram na construção da ideia da necessidade de proteção aos direitos humanos e coletivos. Desse modo, a proteção ao meio ambiente e seus recursos, bens pertencentes ao homem, seriam apenas uma desculpa para proteção e existência da vida humana e de suas gerações futuras, concepção repensada e debatida nos dias atuais pelos defensores do ecocêntrismo.




    Seguindo a linha da necessidade de proteção de tais direitos e do meio ambiente a Conferência de Estocolmo, de 1972, consagrou-se como marco nesse sentido, como assevera Thomé:




    Considerando as principais conferências e tratados internacionais sobre proteção ambiental, pode-se afirmar, em apertada síntese, que em Estocolmo (1972) chegou-se ao consenso sobre a necessidade urgente de reagir ao problema da deterioração ambiental (...). (THOMÉ, 2012, p. 48)




    Esta, ainda foi importante para que em 1975 a UNESCO promovesse na cidade de Belgrado o encontro Internacional de Educação Ambiental e a posterior elaboração do PIEA (Programa Internacional de Educação Ambiental).




    As diretrizes dessa Conferência influenciaram alguns países para que estruturassem uma legislação ambiental em que fossem estabelecidas regras no uso dos bens da natureza como um todo:




    Os temas abordados podem ser resumidos em: meio ambiente como direito humano, desenvolvimento sustentável, proteção a biodiversidade, luta contra a poluição, combate a pobreza, planejamento, desenvolvimento tecnológico, limitação à soberania territorial dos Estados, cooperação e adequação das soluções à especificidade de problemas. (GRANZIERA, 2008, p.36)




    Estocolmo, também influenciou para que a UNESCO em 1977 realizasse a Conferência Internacional voltada à educação ambiental em Tbilisi. Nesta, restariam definidos quais seriam os objetivos da Educação Ambiental e principalmente a sua importância para a proteção do meio ambiente e das gerações futuras.




    Nesse sentido, tomando por base a necessidade advinda das Revoluções e das Convenções Internacionais citadas, para a proteção ao meio ambiente e as futuras gerações e diante do crescimento acelerado dos povos em geral verificou-se a necessidade de maior atenção para o problema.




    Portanto, o desafio da humanidade é tentar conciliar o desenvolvimento econômico e social com a proteção a preservação ambiental, com o intuito de não inviabilizar a qualidade de vida das futuras gerações, nem mesmo das presentes gerações, assim como o exercício do direito de propriedade sobre os bens ambientais (...).
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